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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.577

De 14 de abril de 2000

Regulamenta a Lei nº 5.388, de 28 de março de 2000, que dispõe sobre a distribuição de honorários profissionais advocatícios entre os advogados / procuradores do Município e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições legais contidas na Constituição Federal e nas disposições da Lei Orgânica Municipal - Artigo 87 - Inciso I, Letra “a”, e considerando o estabelecido no Artigo 5º da Lei Municipal nº 5.388, de 28 de março de 2000; 

D E C R E T A :


Artigo 1º - De acordo com o disposto na Lei Municipal nº 5.388, de 28 de março de 2000, e nos Artigos 21, 22 e 23 da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994, após o trânsito em julgado da sentença favorável ao Município, os valores fixados a título de honorários advocatícios, juntamente com seus acréscimos legais, serão levantados pelo procurador regularmente constituído para a causa e depositados, no mesmo dia ou no dia subseqüente, em conta própria do Departamento de Finanças, para serem distribuídos de forma equânime, entre os advogados / procuradores, que estejam em pleno e efetivo exercício desse cargo, emprego ou função.


§ 1º - Os honorários serão levantados junto ao estabelecimento bancário, pelo advogado / procurador da causa, mediante guia própria e encaminhados pelo Departamento Jurídico ao Departamento de Finanças, acompanhados da relação dos processos judiciais correspondentes e dos advogados ou procuradores habilitados a receberem referida verba.
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§ 2º - Constitui pleno e efetivo exercício da função de advogado / procurador, para os efeitos da Lei nº 5.388, de 28 de março de 2000, a prática habitual e constante de atos privativos da advocacia, tal qual definidos pelos Incisos I e II da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia).


Artigo 2º - O valor do numerário devido aos advogados / procuradores, será individualmente apurado e relacionado pelo Departamento de Finanças e enviado, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, à Divisão de Manutenção de Pessoal, para que esta providencie a sua inclusão na folha de pagamento, nos termos estabelecidos pelo artigo anterior.


§ 1º - Sobre o valor pago, a título de honorários advocatícios, incidirá apenas o imposto de renda, quando houver, sendo certo que a verba honorária recebida não integrará aos salários, para qualquer efeito.


§ 2º - O disposto no “caput” do Artigo 1º, aplicar-se-á aos advogados / procuradores que estiverem em gozo de férias ou licença saúde.


Artigo 3º - O advogado / procurador que se encontrar afastado, seja por ter sido nomeado para ocupar cargo em comissão ou de confiança, excetuando-se o de Secretário dos Negócios Jurídicos, ou aquele designado para prestar serviço em outro órgão da administração pública direta ou indireta, ou ainda, para desempenhar ou participar de campanha para cargo eletivo, enquanto perdurar o afastamento, não fará jus à participação de honorários advocatícios, objeto da Lei Municipal nº 5.388, de 28 de março de 2000.


§ 1º - O advogado / procurador aposentado ou aquele que vier a se aposentar a partir da vigência da Lei nº 5.388, de 28 de março de 2000, não fará jus aos honorários advocatícios.
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. . . . . . Continuação do Decreto nº 7.577 . . . . . .


§ 2º - O advogado / procurador que vier a se desligar do quadro de pessoal do Município, não fará jus ao recebimento dos honorários advocatícios levantados após a extinção do contrato, mesmo que as demandas tiverem seu ajuizamento na vigência do vínculo contratual.


Artigo 4º - O advogado / procurador que vier a ser admitido a partir da vigência da Lei nº 5.388, de 28 de março de 2000, terá direito a participar da distribuição dos honorários advocatícios nas ações ajuizadas após a data de seu ingresso no quadro de pessoal do Município. 


Artigo 5º - A Câmara Municipal e o Departamento Autônomo de Água e Esgotos - DAAE, adotarão, por ato da Presidência ou Diretor, providências idênticas às estabelecidas neste Decreto, com relação aos advogados / procuradores dos seus respectivos quadros de pessoal.


Artigo 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 14 (quatorze) de abril de 2000 (dois mil).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

ADILSON DALL’ACQUA

- Diretor do Departamento de Expediente -

Arquivado em livro próprio nº 01/2000.

(“PC”).

